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  PLANO DE ENSINO  

1. IDENTIFICAÇÃO 

UNIDADE ACADÊMICA  CURSO OFERTANTE 

Faculdade de Direito Programa de Pós-Graduação em Direito Agrário  

COMPONENTE CURRICULAR: O Direito Ambiental e Agrariedades 

CÓDIGO:  MODALIDADE: (X ) Presencial  (   ) EaD 

CURSO(S) ATENDIDO(S) Programa de Pós-Graduação em Direito Agrário - Mestrado 

ANO/SEMESTRE: 2025/2 Horário(s) de aula do componente curricular: 2T2345 

DOCENTES: André Felipe Soares de Arruda, Emiliano Lobo de Godoi, Eriberto Francisco 

Bevilaqua Marin. 

2. EMENTA 

 Estado Socioambiental de Direito brasileiro e o contexto internacional.  Apreciação crítica do Direito 

constitucional à luz da crise ambiental. Política Nacional do Meio Ambiente. Licenciamento 

Ambiental. Avaliação de Impacto Ambiental. Tutela jurídica da biodiversidade e florestas. Pagamento 

por Serviços Ambientais: Mudança de paradigma da tutela ambiental. 

3. DISTRIBUIÇÃO DE CARGA HORÁRIA 

CH TOTAL: 64 CH TEÓRICA: 64 CH PRÁTICA: 00 

4. OBJETIVOS 

4.1 OBJETIVO GERAL 

Analisar de forma crítico-reflexiva o contemporâneo Estado Socioambiental de Direito brasileiro 

frente ao contexto internacional quanto à crise ambiental e construção do desenvolvimento sustentável 

como meta-princípio da tutela ambiental e o crescimento socioeconômico.  

4.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

a. Conceber o Estado Socioambiental de Direito instituído pela Constituição Federal de 1988 e 

inserido no contexto de crise ambiental internacional. 

b. Avaliar a transição do antroprocentrismo ao ecocentrismo. 

c. Compreender os mecanismos político-administrativos e judiciais de preservação e recuperação 

ambiental. 

d. Apresentar e discutir a Política Nacional de Meio Ambiente. 

e. Avaliar o processo de Licenciamento Ambiental como instrumento de comando e controle. 

f. Analisar o Estudo de Impacto Ambiental como instrumento preventivo ao dano ambiental. 

g. Apresentar e discutir a Política Nacional de Recursos Hídricos. 

h. Identificar instrumentos jurídicos e políticos de conservação da biodiversidade. 
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5. CONTEÚDO 

Unidade I: ESTADO SOCIOAMBIENTAL DE DIREITO BRASILEIRO E O CONTEXTO 

INTERNACIONAL 

1. Transição do Estado socioliberal ao Estado Socioambiental de Direito. 

2. Desenvolvimento sustentável, sustentabilidade e os princípios de direito ambiental 

internacional. 

3. Meio ambiente ecologicamente equilibrado como direito fundamental. 

4. Princípio da vedação do retrocesso ambiental. 

 

Unidade II: APRECIAÇÃO CRÍTICA DO DIREITO CONSTITUCIONAL À LUZ DA CRISE 

AMBIENTAL  

1. Novo constitucionalismo latino-americano. 

2. Do antropocentrismo ao ecocentrismo. 

3. O meio ambiente ecologicamente equilibrado como dever fundamental stricto sensu. 

4. A Constituição verde e o Poder Judiciário. 

5. Animais como sujeito de direitos: cultura, liberdade religiosa, esporte e senciência. 

6. Princípio do protetor-recebedor: mudança de paradigma na responsabilidade ambiental. 

 

Unidade III: POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE 

1. Objetivos. 

2. Princípios. 

3. Instrumentos. 

4. Sistema Nacional de Meio Ambiente. 

 

Unidade IV: LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

1. Sistema trifásico de licenciamento ambiental (licenças prévia, de instalação e de operação). 

2. Hipóteses de previsão do licenciamento ambiental. 

3. Competência para execução do licenciamento ambiental. 

4. Condicionantes ambientais. 

 

Unidade V: POLÍTICA NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICOS 

1. Objetivos. 

2. Princípios. 

3. Instrumentos. 

 

Unidade VI: TUTELA JURÍDICA DA BIODIVERSIDADE E FLORESTAS 

1. Sistema Nacional de Unidades de Conservação. 

2. Espaços territoriais especialmente protegidos. 

3. Código Florestal e sua constitucionalidade. 

4. Área rural consolidada e Programa de Regularização Ambiental: questões críticas 

contemporâneas. 
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5. Compensação florestal e Cota de Reserva Ambiental. 

 

Unidade VII: PAGAMENTO POR SERVIÇOS AMBIENTAIS: MUDANÇA DE PARADIGMA 

DA TUTELA AMBIENTAL 

1. O modelo normativo soft-law e o princípio do protetor-recebedor. 

2. Política de pagamento por serviços ambientais. 

3. Instrumentos político-administrativos e judiciais voltados a serviços ambientais. 

4. Jurisdição não-estatal e estatal na resolução pacífica de solução de conflitos ambientais. 

 

6. METODOLOGIA 

Propõe-se uma metodologia participativa visando estimular o debate das temáticas apresentadas, 

possibilitando uma análise crítica por parte do aluno no sentido da construção e apreensão de conceitos e 

suas implicações na conservação dos recursos naturais. A dinâmica de sala de aula incluirá a apresentação 

de seminários, prioritariamente em grupos, e a realização de artigo científico. 

Quanto aos seminários: 

1.  Os Seminários deverão conter, obrigatoriamente, roteiro ou resumo a ser entregue aos alunos e 

docente, para o seu acompanhamento e anotações. Pode ser enviado por e-mail previamente, ou entregue 

no dia da apresentação. 

2.  Tempo de duração da explanação do tema: 40 a 50 minutos. 

3.  Após a apresentação, o(s) seminarista(s) deve(m) propor duas questões sobre o tema para 

discussão, a qual será relatada por aluno(s) selecionado(s) pelo docente, para fins de fechamento dos 

debates e propositura de novas leituras ou pesquisa sobre o tema. As questões devem constar também do 

roteiro ou resumo entregue. 

4.  Ao final da apresentação será obrigatória a indicação das referências utilizadas na elaboração do 

seminário e resumo/roteiro, levando-se em consideração as normas da ABNT. Verificar a autenticidade e 

integridade das fontes de pesquisas, especialmente quando se tratar de textos e dados obtidos em meios 

eletrônicos. 

5.  É permitida a utilização de recursos audiovisuais. Entretanto, quanto à confecção de slides, evitar 

textos longos, dando preferência a tópicos, gráficos, tabelas, figuras, esquemas e fluxogramas, dando 

primazia à oratória, ao diálogo, discussão e interação com os demais colegas em sala de aula. 

6.  As referências sugeridas pela disciplina ao tema podem ser complementadas pelos seminaristas. 

 

O artigo científico deverá ser apresentado ao final da disciplina, como requisito de avaliação, levando-se 

em consideração as normas da ABNT quanto às referências, citações, elementos pré-textuais, textuais e 

pós-textuais.  

7. PROCESSOS E CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

A avaliação será realizada considerando os seguintes critérios: 

● Seminários apresentados em sala: 40% da nota 

● Participação nas discussões e relatoria: 10% da nota 

● Artigo Científico: 50% da nota. 

8. LOCAL DE DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS DAS AVALIAÇÕES 

Secretaria do Programa de Pós-Graduação de Direito Agrário 
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